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A INDENIZABILIDADE POR DANOS EXTRAPATRIMONIAIS OU MORAIS NA RELAÇÃO DE CONSUMO
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Resumo:
Contemporaneamente, discute-se sobre caracterização do dano moral oriundo de infortúnio ocorrido na relação de consumo e em quais casos, haveria suporte jurídico ao magistrado para fixar o quantum indenizatório por dano extrapatrimonial em favor do lesionado. Neste sentido, a pesquisa ateve-se aos casos de consumidores que recorrem ao Juizado Especial Civil, pelo fato deste órgão possibilitar o ingresso de ação sem a necessidade de constituir advogado. Por isso, estreitou-se a pesquisa aos julgados desse órgão. 

Na busca da efetivação dos objetivos propostos, utilizou-se de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial dos assuntos abordados. Nas analises sobre o direito do consumidor valeu-se da Lei n° 8.078/90, e para as averiguações doutrinarias sobre responsabilidade civil e dano moral serviu-se das leituras de Fábio Ulhoa Coelho (2010), Sérgio Cavalieri Filho (2008) e Sílvio Salvo Venosa (2007). 
O direito do consumidor tornou-se notório, e tal popularização juntamente com a facilidade do acesso a justiça, propiciam maior demanda no JEC em causas que envolvam o CDC. Essas ações judiciais em maioria possuem peculiaridades no pedido do autor, pois buscam o ressarcimento de valor pago no produto e juntamente pleiteiam indenização por dano moral.  

Após inúmeras analises, constatou-se que na pluralidade dos casos os autores não conheciam o conceito de dano moral, mas por sentirem-se meramente lesados numa relação de consumo conturbada, pensavam estes, que tinham direito a receber indenização. Além disso, as ações beiravam a precariedade de provas. 
Logo, a magistratura tem fixado requisitos essências para a caracterização do dano moral e desconsidera o dissabor ou o simples transtorno como fato indenizável. 
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